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Declaração de Retificação n.º 50 -A/2013, de 11 de novembro, e alterada 
pela Lei n.º 25/2015, de 30 de março, Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, 
Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março e Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 
deliberou aprovar o seguinte regulamento:

Artigo 1.º
Objeto e natureza

1 — O presente regulamento visa estabelecer a isenção de taxas e 
outros pagamentos previstos em regulamentos municipais, relativamente 
à prática de atos, comunicações prévias e obtenção de licenças, bem como 
de certidões, no tocante a obras de edificação decorrentes do incêndio 
que grassou no concelho em junho de 2017, nomeadamente, as que se 
encontrem abrangidas pelo Fundo REVITA, ou por outros fundos e/ou 
apoios disponibilizados por outras entidades no âmbito já referido, ou 
ainda, que sejam efetuadas sem recurso aos indicados meios.

2 — O presente regulamente é, igualmente, aplicável aos pagamentos 
devidos pela emissão de certidões relacionadas com a destruição das 
edificações pelo incêndio de junho de 2017, designadamente, as que 
respeitam à confirmação do estado de ruína dos imóveis.

3 — O presente regulamento é complementar do regulamento de 
taxas municipais atualmente em vigor, devendo ser considerado como 
dele fazendo parte.

Artigo 2.º
Isenções

1 — São isentos do pagamento de taxas ou outras imposições previstas 
no regulamento municipal de taxas ou em outro qualquer regulamento 
municipal e que sejam devidas, a qualquer título, por causa da realização 
dessas obras, os proprietários ou usufrutuários das habitações objeto de 
obras de reconstrução ou reabilitação, nomeadamente, as previstas na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81 -A/2017, de 7 de 
julho, ou executadas no âmbito de outros fundos e/ou apoios disponi-
bilizados por outras entidades, ou que sejam efetuadas sem recurso ao 
indicados meios.

2 — Para efeitos do número anterior beneficiam da isenção apenas 
as obras aí referidas, consideradas no levantamento realizado, levadas a 
cabo, nomeadamente, no âmbito do Fundo REVITA e por ele apoiadas 
e/ou executadas no âmbito de outros fundos e/ou apoios disponibi-
lizados por outras entidade, ou que sejam efetuadas sem recurso aos 
indicados meios.

3 — A isenção prevista no n.º 1 do presente artigo abrange igualmente 
outras taxas devidas em consequência da realização das obras, designa-
damente a devida pela ocupação da via pública.

4 — São igualmente isentas as certidões e quaisquer outros documen-
tos sujeitos a pagamento quando referentes a obras e/ou prédios objeto 
de obras de reconstrução ou reabilitação referidas no n.º 1, bem como as 
certidões referidas no n.º 2 do artigo 1.º do presente regulamento.

Artigo 3.º
Âmbito da isenção

Beneficiam igualmente da isenção prevista no artigo anterior as in-
tervenções nele referidas quando realizadas pelas Câmaras Municipais, 
nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 81 -A/2017, de 
7 de julho.

Artigo 4.º
Reconhecimento da isenção

As isenções previstas no presente regulamento não carecem de ser 
requeridas, sendo oficiosamente reconhecidas, caso a caso, mediante 
despacho de Presidente da Câmara.

Artigo 5.º
Vigência e produção de efeitos

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — As isenções previstas no presente regulamento produzem efeitos 
desde a data de entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 81 -A/2017, de 
7 de julho.

Artigo 6.º
Caducidade

1 — O presente regulamento caduca quando seja concluído o processo 
referente às obras de edificação abrangidas pelo mesmo.

2 — Em qualquer circunstância, o presente regulamento caduca decor-
ridos cinco anos sobre a data referida no n.º 2 do artigo anterior, cessando 
a partir de então todas as isenções previstas no artigo 2.º
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 MUNICÍPIO DE LAMEGO

Aviso n.º 12565/2017
Por meu despacho de 21 de setembro de 2017, nos termos da alínea b), 

do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do n.º 3 do 
artigo 99.º -A da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aditado 
pelo artigo 270.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento de Estado para o ano de 2017, foi autorizada a consolidação 
definitiva da mobilidade intercarreira do trabalhador António Humberto 
do Carmo Ribeiro, na carreira e categoria Fiscal de Mercados e Fei-
ras, para o nível remuneratório b9 e 10 da tabela remuneratória única.

26 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Lamego, Francisco Manuel Lopes.
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 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 12566/2017

Fim do período experimental — 40 assistentes operacionais
(área de educação) e de um técnico

superior (área de desporto e educação física)
Dr. Eduardo Nuno Rodrigues Pinheiro, presidente da Câmara Munici-

pal de Matosinhos, faz público que nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, se encontra afixado no placar 
do átrio de entrada do departamento de Recursos Humanos e disponível 
na página eletrónica da câmara (www.cm -matosinhos.pt) a lista unitária 
de ordenação final referente ao período experimental do procedimento 
concursal comum para contratação por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento dos postos de trabalho referentes a 40 assistentes 
operacionais (área de educação), homologada a 02/06/2017 e de um 
técnico superior (área de desporto e educação física), referente ao período 
experimental de função, homologada a 18/09/2017.

9 de outubro de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. Eduardo Nuno 
Rodrigues Pinheiro.
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 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 12567/2017
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 

24.07.2017, foi autorizada a mobilidade interna na categoria, nos termos 
do disposto no artigo 92.º e seguintes da atual redação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, da Assistente Técnica com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, Sandra Isabel Ribeiro Gomes Nogueira, pro-
veniente dos Serviços Municipalizados de Leiria, para o Município de 
Montemor -o -Velho, com efeitos a 01 de agosto de 2017, inclusive.

29 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão, Dr.
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 Aviso n.º 12568/2017
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que em 01.06.2017 cessou a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado com este Município, por lhe 
ter sido reconhecido o direito à aposentação, o trabalhador Élio de Jesus, 
integrado na carreira/categoria de Assistente Operacional, posicionado 
na 1.ª posição remuneratória da Tabela Remuneratória Única em vigor.

29 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão, Dr.
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 Aviso n.º 12569/2017
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

28.09.2017, no uso da competência prevista na alínea a), do n.º 2, do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 27.º da atual redação da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, deferi, a requerimento da interessada, a cessação da 
comissão de serviço da Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão 


